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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO MOVIMIENTO MANUELA RAMOS NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pela Secretaria de Cúpulas das Américas e tem por finalidade prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil  Movimiento Manuela Ramos.


As informações constantes deste relatório atendem à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.  Fazem parte do documento um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentos apresentados pelo Movimiento Manuela Ramos, em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.
1. Antecedentes


O Movimiento Manuela Ramos é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada no Peru, em 1978, com a finalidade de promover os direitos da mulher.  Além de seu escritório central, em Lima, Peru, possui duas sedes nos distritos de Villa El Salvador e San Juan de Miraflores.


Dentre os objetivos do Movimiento Manuela Ramos salientam-se o desenvolvimento de ações para prevenir toda forma de discriminação contra a mulher e a promoção de seus direitos, bem como o incentivo aos valores democráticos e o respeito à diversidade.  O movimento também contribui para o aprimoramento da capacidade individual e coletiva da mulher com vistas ao exercício dos seus direitos.

O movimento realiza campanhas de sensibilização pública sobre os direitos da mulher, assessora legalmente vítimas da violência doméstica e do abuso sexual, capacita mulheres para a formulação de projetos econômicos adequados ao seu modo de vida, realiza cursos para a promoção da poupança e a criação de redes de microempresários, motiva a liderança política feminina nos partidos políticos, observa processos eleitorais, promove leis de cotas para a participação da mulher em instâncias governamentais, publica material didático sobre os direitos da mulher e a violência de gênero, produz programas de rádio e televisão com enfoque de gênero e administra sua página na Web para servir de conexão com centros de coleta de estatísticas de gênero.

O Movimiento Manuela Ramos faz parte das redes internacionais Saúde, Empoderamento, Direitos e Responsabilidade (HERA), Rede de Saúde das Mulheres Latino-Americanas e do Caribe (RSMLAC), Rede de Educação Popular entre Mulheres (REPEM), Plataforma Peruana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento, Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), Grupo Impulsor Nacional – Mulheres pela Igualdade Real, Conselho de Educação de Adultos da América Latina e do Caribe (CEAAL), Centro para as Leis e Políticas Reprodutivas (CRLP), Instituto Latino-Americano de Serviços Jurídicos Alternativos (ILSA), Coalizão Política de Mulheres Andinas (CPMA), bem como do Grupo de Mulheres Latino-Americanas pela Justiça de Gênero.


As atividades do Movimiento Manuela Ramos são financiadas com recursos provenientes das contribuições de seus associados, contribuições da Agência de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos (USAID Peru e Washington, D.C.), do Fundo das Nações Unidas para Atividades de População (FNUAP), do Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher (UNIFEM), da Agroação Alemã, da Organização Intereclesiástica para a Cooperação ao Desenvolvimento (ICCO), da Holanda, da Farmacéuticos Mundi, da Espanha, da Embaixada do Japão no Peru, da Medicus Mundi, da Espanha, da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) e da Coalizão Internacional pela Saúde das Mulheres (IWHC). Além disso, gera recursos com suas atividades de assessoria e com a venda de publicações e produtos artesanais que fabrica para seu autofinanciamento.

O Movimiento Manuela Ramos solicitou seu registro na OEA em 20 de setembro de 2004.
2. Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome da organização:

Movimiento Manuela Ramos 
Endereço:


Avenida Juan Pablo Fernandini 1550, 





Pueblo Libre





Lima 21, Perú 

Telefones:   


51-1-4238840

Fax:



51-1-4314412 // 51-1-3321280

Página na Web:
 

www.manuela.org.pe
Correio eletrônico:

postmast@manuela.org.pe




maya@manuela.org.pe

Diretora-Geral:


Ana María Yánez Málaga
Data de constituição:

16 de maio de 1978

3. Área de atuação principal da OSC e sua relação com as atividades da OEA


O Movimiento Manuela Ramos tem por objetivo principal a promoção dos direitos da mulher, sua contribuição para o desenvolvimento humano e a consolidação da democracia mediante sua capacitação.


O Movimiento Manuela Ramos cumpre seus objetivos por meio de projetos e programas com enfoque de gênero e de direitos humanos.  Executa, por conseguinte, programas nas áreas de saúde, violência doméstica, direitos sexuais e reprodutivos, direitos econômicos, acesso à justiça e participação política e cívica.  Nesse sentido, o Movimiento Manuela Ramos poderá colaborar com a OEA nas seguintes atividades:

· Programas que incentivem a participação da mulher, a liderança feminina, o uso de meios alternativos de solução de conflitos e a criação de microempresas e promovam a poupança.

· Planejamento e realização de campanhas preventivas da violência contra a mulher, assédio sexual e violações de direitos humanos da mulher.

· Elaboração de propostas de leis e políticas públicas que promovam os direitos da mulher.

· Apresentação de dados estatísticos sobre aspectos de gênero, direitos da mulher, participação política da mulher, saúde sexual e violência doméstica.

· Divulgação e promoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos instrumentos jurídicos internacionais que desenvolvem e dos direitos da mulher.

· Realização de cursos sobre o enfoque de gênero, destinados aos diferentes funcionários públicos dos Estados membros.

4. Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA


A participação do Movimiento Manuela Ramos nas atividades da OEA poderá contribuir para o fortalecimento da democracia nas Américas e para o aperfeiçoamento dos direitos civis, políticos, econômicos e  sociais da mulher, mediante a prestação de informação estatística sobre a eqüidade da mulher, saúde sexual e violência doméstica, com base no banco de dados Atenea, que administra em sua página na Web.  Em especial, o Movimiento Manuela Ramos poderá colaborar com a OEA nas seguintes atividades:

· Divulgação de instrumentos jurídicos internacionais de proteção dos direitos humanos por intermédio de palestras, seminários, workshops e programas de rádio e televisão por ele produzidos.

· Formulação e implementação de políticas e programas destinados a facilitar o acesso da mulher ao mercado de trabalho e a melhorar as condições de trabalho da mulher nas Américas.

· Apoio técnico às iniciativas que tenham por objetivo aumentar a produtividade e o acesso aos mercados das micro e pequenas empresas dirigidas por mulheres.

· Elaboração de programas educativos sobre democracia e direitos humanos da mulher.

· Preparação de relatórios sobre a violência de gênero, saúde sexual e direitos da mulher nas Américas.

5. Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio

O Movimiento Manuela Ramos se propõe colaborar com a OEA nos programas específicos que visem ao fortalecimento da democracia e à eqüidade entre mulheres e homens, mediante a capacitação da mulher e a execução de projetos comunitários.  Esta organização apoiará os trabalhos da OEA nas seguintes áreas:

· Colaboração com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e com o Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos (OPRC) do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos (DADP), no planejamento de atividades que promovam o uso de meios alternativos de solução de conflitos nos sistemas de justiça das Américas.
· Colaboração com a Secretaria-Geral e com o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) na implementação de cursos de capacitação, destinados a funcionários judiciais e dos ministérios públicos da Região, na utilização de meios alternativos de solução de conflitos na área da violência doméstica.
· Apoio à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na divulgação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, no que se refere à não-discriminação da mulher no trabalho, ao direito à saúde e à educação por meio de fóruns e campanhas em meios de comunicação.
· Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) em suas tarefas de divulgação e acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

· Apoio ao Plano Estratégico de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), 1995-2005, mediante a realização de campanhas, cursos e workshops, com vistas a eliminar imagens estereotipadas de homens e mulheres, motivar a liderança política feminina e evitar a discriminação contra a mulher.

· Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na implementação do Projeto sobre o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças para todo Tipo de Exploração e colaboração na execução das atividades compreendidas no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero.

· Colaboração com o Programa de Capacitação de Líderes Democráticos (CALIDEM), do Escritório para a Promoção da Democracia (OPD), do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos (DADP).

· Apresentação, em reuniões de especialistas realizadas pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), de propostas de leis e  políticas contra a violência doméstica, que incorporem a perspectiva de gênero no trabalho, na educação e na saúde.
· Apoio ao trabalho da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) na divulgação de material informativo sobre a saúde da mulher e remessa de relatórios a essa organização sobre estatísticas de saúde da mulher.

6. Documentos apresentados pela OSC
· Carta dirigida ao Secretário-Geral, datada de 20 de setembro de 2004

· Ata de Constituição, inscrita no Registro de Pessoas Jurídicas, Oficina Registral de Lima y Callao
· Estatutos vigentes e declaração de missão institucional

· Relatório anual de atividades de 2003

· Demonstrativos financeiros de 2003 (Elaborados por Elizabeth Sánchez Valle, Contadora Pública Colegiada)
· Relação de fontes de financiamento
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